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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
GABINETE DA DEPUTADA HELENA DUAILIBE

PROJETO DE LEI Nº               /2026
Ementa: Assegura o fornecimento de sensores e aparelhos medidores de glicose digital a crianças e adolescentes com Diabetes Mellitus Tipo 1, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) no Estado do Maranhão, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:
Art. 1º Fica assegurado, no âmbito da rede pública estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) no Estado do Maranhão, o fornecimento contínuo de sensores e aparelhos medidores de glicose digital a crianças e adolescentes com diagnóstico de Diabetes Mellitus Tipo 1. 
Parágrafo único. A garantia de que trata o caput dar-se-á em conformidade com os princípios da universalidade, da integralidade e da equidade previstos na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Art. 2º O fornecimento dos dispositivos previstos nesta Lei tem como diretrizes: I - assegurar o controle glicêmico adequado, indolor e contínuo das crianças e adolescentes com Diabetes Tipo 1; 
II - promover a melhoria da qualidade de vida dos pacientes e de suas famílias; 
III - reduzir o risco de sequelas e complicações decorrentes da doença a longo prazo; 
IV - otimizar os recursos públicos da saúde, por meio da prevenção de internações hospitalares e atendimentos de urgência decorrentes de crises severas de hipoglicemia ou hiperglicemia.
Art. 3º O benefício será destinado a crianças e adolescentes até 18 (dezoito) anos de idade completos, residentes no Estado do Maranhão, observados os seguintes critérios técnicos para habilitação: 
I - estar regularmente inscrito no sistema público de saúde e de dispensação de medicamentos do Estado; 
II - apresentar prescrição médica e relatório detalhado com a justificativa clínica, emitido por médico vinculado ao SUS; 
III - ser insulinodependente e demonstrar acompanhamento médico regular para o tratamento da doença; 
IV - apresentar histórico de exames recentes (realizados nos últimos 6 meses), a exemplo de glicemia de jejum e hemoglobina glicada (HbA1c); 
V - comprovar, quando exigido por protocolo médico, episódios frequentes e severos de hipoglicemia e/ou hiperglicemia.
§ 1º A dispensação dos sensores e aparelhos será prioritariamente concedida a pacientes de baixa renda, mediante avaliação e triagem socioeconômica, resguardada a capacidade de atendimento da rede estadual. 
§ 2º A rede pública de saúde deverá garantir a orientação, por profissional capacitado, aos beneficiários e aos seus pais ou responsáveis legais quanto ao uso, manuseio e descarte adequados do equipamento.
Art. 4º Serão disponibilizados, no mínimo, 2 (dois) sensores por paciente a cada período de 28 (vinte e oito) dias, ou conforme quantitativo estabelecido em protocolo clínico expedido pela Secretaria de Estado da Saúde, observadas as especificações técnicas do fabricante e a individualidade clínica do paciente.
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, estabelecendo os protocolos clínicos, fluxos de dispensação e critérios administrativos complementares para a fiel execução desta garantia.
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do Estado, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei visa garantir dignidade, proteção e saúde de qualidade para as crianças e adolescentes maranhenses que convivem com o Diabetes Mellitus Tipo 1 (DM1).
O tratamento convencional do DM1 exige múltiplas perfurações diárias nos dedos das crianças para a medição da glicemia capilar. Essa rotina, além de dolorosa e causadora de traumas psicológicos e físicos (como calosidades e perda de sensibilidade nas pontas dos dedos), muitas vezes dificulta a adesão ao tratamento, especialmente no ambiente escolar ou durante o sono.
Os sensores digitais de medição contínua de glicose (como o sistema FreeStyle Libre) revolucionaram o tratamento do diabetes. Com um pequeno sensor fixado no braço, é possível verificar a glicose em tempo real apenas aproximando um leitor ou um smartphone, dispensando as dolorosas picadas. Essa tecnologia permite um monitoramento contínuo, prevenindo crises de hipoglicemia (que podem levar ao coma ou óbito) e de hiperglicemia severa.
Sob a ótica constitucional, o art. 196 da Carta Magna consagra a saúde como direito de todos e dever do Estado. Ademais, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) impõe a proteção integral e a prioridade absoluta na efetivação do direito à vida e à saúde de nossos jovens.
Do ponto de vista orçamentário, trata-se de um investimento com retorno garantido. O custo de fornecimento desses sensores é substancialmente inferior aos gastos públicos gerados por internações em Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) e tratamentos de comorbidades renais, oftalmológicas e vasculares decorrentes do diabetes mal controlado.
Neste sentido, a aprovação desta Lei não apenas moderniza o atendimento prestado pelo SUS no Maranhão, mas transforma a vida de milhares de famílias que hoje sofrem com a angústia do manejo inadequado da doença.
Pela inegável relevância e alcance social da matéria, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei.
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